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DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA EXIGÊNCIA DE 

APRESENTAÇÃO DO CARTÃO DE VACINAÇÃO 

CONTRA O COVID-19 PARA ACESSO A LOCAIS 

PÚBLICOS OU PRIVADOS, NO ÂMBITO DO 

ESTADO DA PARAÍBA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA: 

Artigo 1º - Fica proibida a exigência de apresentação do cartão de vacinação ou de 

qualquer outro meio probatório de imunização contra o Covid-19 para acesso a locais 

público e privados, no âmbito do Estado da Paraíba. 

Artigo 2º - O descumprimento deste dispositivo ensejará nas seguintes penalidades: 

I - Multa de 270 UFR-PB (Unidade Fiscal de Referência), no caso da primeira infração; 

II - Multa de UFR-PB (Unidade Fiscal de Referência), em caso de reincidência. 

Artigo 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2021. 

  

 

 

 

 

3.134



 
JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como objetivo inibir a exigência de apresentação de 

comprovante de vacinação contra o COVID-19 para acessar locais públicos e privados, no 

âmbito do Estado da Paraíba, e, por consequência, garantir a liberdade de locomoção, 

inclusão social e do exercício dos direitos, de pessoas que ainda não foram vacinadas, não 

podem se vacinar por motivos médicos, religiosos ou de crença particular, ou que não 

pretendem ser vacinadas. 

O art. 5º da Constituição da República garante que a liberdade individual não pode 

ser tolhida em razão de uma exigência administrativa, sem lastro constitucional. Portanto, 

sendo a liberdade individual um direito fundamental, é evidente que a exigência de meios 

comprobatórios da imunização representa cerceio à liberdade de locomoção, meio de 

segregação social e impedimento do exercício dos direitos do cidadão. 

Da mesma forma, a vacinação de um indivíduo não depende da vacinação de 

terceiros para ter eficácia, sendo assim quem decide não se vacinar assume o risco sozinho, 

sem colocar a população vacinada em perigo. Portanto, é absurdo qualquer ato que tente 

segregar a população paraibana com o intuito de combater a pandemia. 

Desta forma, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente 

propositura, pois seus efeitos à sociedade são diretos e de suma importância. 

 

 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2021. 

 

 


